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RESUMO 
Este estudo tem como objetivo identificar os principais mecanismos que 
podem ser utilizados para a Governança da Informação Contábil. Por meio da 
técnica Delphi, realizada em três etapas com especialistas em Contabilidade, 
avaliou-se um conjunto de mecanismos para governar a informação contábil. 
Como resultado, tem-se a apresentação de um ranking de mecanismos 
prioritários, que pode indicar uma lista de condições necessárias para uma 
melhor gestão dos dados e das informações. Tais evidências podem ser úteis 
tanto para a prática contábil quanto para a formação de futuros profissionais 
que precisam estar aptos aos desafios relacionados ao impacto de novas 
tecnologias e ao volume crescente de dados e de informações. No que tange 
à Governança da Informação, o estudo adiciona evidências do campo às 
lacunas que ainda existem nessa temática sobre a identificação de boas 
práticas para um melhor uso e criação de valor dos dados e das informações. 
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Establishing the Main Mechanisms for the Accounting Information 
Governance: Delphi Study with Accounting Experts

ABSTRACT
This study aims to identify the main mechanisms of Accounting Information Governance. The 
Delphi method was applied in three stages with accounting experts to evaluate a set of mechanisms 
for managing accounting information. As a result, a ranking of priority mechanisms is presented, 
which indicates a list of necessary conditions for better data and information management. 
Such evidence could be useful for both the practice of accounting and for the training of future 
professionals who need to be able to face the challenges related to the impact of new technologies 
and the increasing volume of data and information. In terms of Information Governance, this 
study adds field evidence to the remaining gaps on this subject regarding the identification of 
the best mechanisms for using data and information and creating value.
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1. INTRODUÇÃO
Dados e informações são considerados um recurso crítico e estratégico para as organizações 

(Ward & Carter, 2019). Na Contabilidade, destacam-se alguns desafios relacionados ao volume 
crescente de dados e ao impacto de novas tecnologias. As mudanças trazidas pelo Big Data, por 
exemplo, apresentam novos riscos e oportunidades para os profissionais contábeis em todas as 
suas subáreas de atuação (Huerta & Jensen, 2017). A relevância desses aspectos é ilustrada por 
Ibrahim et al. (2021, p.1) ao indicarem que “os dados são o coração da Contabilidade”.

Nesse cenário, a Governança da Informação (GovInfo) se apresenta com uma área potencial, 
tanto para a pesquisa quanto para a prática contábil (Cockcroft & Russell, 2018; Coyne et al., 
2018) por permitir uma melhor gestão do uso da informação, protegendo-a e maximizando o 
seu valor, dentro e fora da organização (Kooper et al., 2011). Governar dados e informações 
envolve um conjunto de práticas (mecanismos) que vão desde o estabelecimento de políticas e 
direitos decisórios até procedimentos específicos sobre a gestão da informação (Faria et al., 2017; 
Mikalef et al., 2020; Tallon et al., 2013). 

A importância dessa governança é refletida em demandas por estudos que tratem da implementação 
de mecanismos de governança efetivos relacionados não apenas ao Big Data, mas também a outros 
elementos como Business Intelligence e Analytics na área contábil (Rikhardsson & Yigitbasioglu, 
2018). No entanto, pouco é conhecido sobre como as empresas implementam seus mecanismos 
de Governança da Informação (MecGovInfo) (Tallon et al., 2013). Além disso, muitas empresas 
estão apenas começando a adotar práticas de governança no uso de dados, conforme revela a 
pesquisa global de segurança da informação realizada pela PricewaterhouseCoopers (PWC, 2018). 

Apesar disso, a GovInfo é relacionada a algumas questões que são urgentes para as organizações 
sobre como criar valor ao aproveitar dados e, ao mesmo tempo, evitar problemas decorrentes 
da geração, coleta e processamento (Vial, 2020). A Contabilidade tem se concentrado cada vez 
mais na análise de dados e na geração de informações úteis e relevantes para a tomada de decisão 
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(Coyne et al., 2018; Neely & Cook, 2011). Os dados contábeis utilizados nas diversas técnicas 
relacionadas à função contábil, como nos relatórios financeiros, mensuração de custos, estimativas 
de depreciação, tributação, compliance, relatórios de gestão, entre outros, visam satisfazer as diversas 
necessidades dos stakeholders e são altamente dependentes de uma gestão eficiente da informação 
(Cockcroft & Russell, 2018; Coyne et al., 2018; Rikhardsson & Yigitbasioglu, 2018; Ibrahim et 
al., 2021). Assim, a compreensão sobre mecanismos úteis e essenciais para a governança de suas 
informações é relevante e vem exigindo atenção desse campo (Coyne et al., 2018; Cockcroft & 
Russell, 2018; Ibrahim et al., 2021; Rikhardsson & Yigitbasioglu, 2018).

Diante do contexto apresentado, esta pesquisa busca responder à seguinte questão: Quais os 
principais mecanismos de governança da informação que podem ser implementados para controlar o 
uso e o gerenciamento da informação contábil? O objetivo é identificar os principais mecanismos 
que podem ser utilizados para a Governança da Informação Contábil (GovInfoCont). Para tanto, 
foram consultados especialistas em Contabilidade por meio do método Delphi do tipo ranking. Ao 
longo da realização de três rodadas, buscou-se estabelecer um consenso a respeito dos principais 
mecanismos de Governança da Informação Contábil (MecGovInfoCont). 

A pesquisa se justifica pela necessária identificação de estruturas de governança que promovam 
a ampliação das formas de processamento dos dados contábeis e que atendam às mudanças 
trazidas pelo atual contexto digital da Contabilidade (Coyne et al., 2018; Ibrahim et al., 2021; 
Rikhardsson & Yigitbasioglu, 2018). Assim, buscou-se refletir sobre práticas potenciais que possam 
garantir que a informação contábil seja gerenciada de forma eficiente (Arnaboldi et al., 2017).

Tais evidências contribuem amplamente para o conhecimento sobre GovInfo, ao apresentar 
características quanto ao uso de diferentes MecGovInfo, que são vistos como áreas promissoras 
de pesquisa (Abraham et al., 2019; Tallon et al., 2013). A formação de um corpo teórico sobre a 
temática na Contabilidade também contribui com a necessidade de estudos que indiquem como 
configurar a governança de dados em um ambiente específico (Abraham et al., 2019), além de 
corroborar a questão destacada por Coyne et al. (2018) de que os papéis contábeis tendem a 
contribuir de forma efetiva com a GovInfo.

2. REVISÃO DE LITERATURA

2.1. Mecanismos de Governança da Informação (MecGovInfo)

A GovInfo é uma abordagem contemporânea que envolve um ambiente de oportunidades, 
regras e direitos decisórios para a gestão das informações (Kooper et al., 2011). E surge para 
preencher um espaço ainda não atendido pelas estruturas de governança existentes, permitindo 
a gestão do fluxo de informação em toda a organização (Faria et al., 2017; Mikalef et al., 2020).

A GovInfo também atua como um instrumento para reduzir problemas de assimetria da 
informação, aliando sua estrutura com a Governança de Tecnologia da Informação (GovTI) - 
ambas atuantes como estruturas específicas da Governança Corporativa (Lajara & Maçada, 2013). 
Para Tallon et al. (2013), a GovInfo representa um conjunto de práticas para a criação, captura, 
avaliação, armazenamento, uso, controle, acesso, arquivamento e exclusão de informações ao 
longo de seu ciclo de vida. Alcança ainda políticas, regras, padrões, diretrizes, procedimentos 
e tecnologias, que atuam por meio de estruturas formais/hierárquicas, direitos de tomada de 
decisão e responsabilidades sobre as informações (Faria et al., 2017; Kooper et al., 2011). Além 
de envolver ética, cultura, conformidade, valor, pessoas, processos e ferramentas que abrangem 
toda a empresa (Faria et al., 2017). 
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As práticas de GovInfo servem para diferentes finalidades e por isso elas se dividem em 
mecanismos de Processo, de Estrutura e de Relacionamento, de forma consistente com os 
mecanismos de GovTI (MecGovTI) (Abraham et al., 2019; Tallon et al., 2013; Mikalef et al., 
2020; Weber et al., 2009). Tallon et al. (2013) exploram de forma pioneira as práticas de GovInfo 
com base no que já se teorizou sobre a GovTI.

Os autores reforçam que as práticas componentes da GovTI se aplicam tanto à governança da TI 
física quanto à governança da informação. Ao questionarem 37 executivos de 30 organizações de 
setores distintos da indústria, os autores identificam um conjunto das mesmas práticas Processuais, 
Estruturais e Relacionais, porém com o foco em “gerenciar ou proteger o artefato informação, 
em vez de apenas os artefatos físicos de TI” (Tallon et al., 2013, p. 150). 

As práticas de Processo refletem o ciclo de vida da informação com base em critérios de utilidade, 
incluindo tarefas de decisão, processos e procedimentos para o monitoramento necessário da 
GovInfo (Abraham et al., 2019; Mikalef et al., 2020; Tallon et al., 2013). As práticas de Estrutura 
englobam atividades relacionadas aos papéis dos tomadores de decisão, e estruturas formais para a 
GovInfo (Abraham et al., 2019; Mikalef et al., 2020). E as práticas de Relacionamento envolvem 
a participação ativa e a colaboração entre as partes interessadas (Abraham et al., 2019).

Weber et al. (2009) evidenciam a falta de uma abordagem única para a GovInfo, cujos 
mecanismos podem possuir graus de maturidade e sofisticação distintas, de acordo com cada 

organização (Tallon et al., 2013). Assim como na perspectiva de GovTI, em que características 
específicas podem exigir configurações distintas, evidencia-se a complexidade na determinação de 
quais mecanismos devem ser implementados, também, na GovInfo (Lunardi et al., 2014). Tais 
aspectos reforçam a relevância da identificação de elementos prioritários, especialmente sobre 
mecanismos que possam ser utilizados para a GovInfoCont.

2.2. Mecanismos de Governança da Informação Contábil (MecGovInfoCont)

A discussão sobre GovInfo no contexto contábil é oportuna, dado que ela permite gerenciar e 
desenvolver a qualidade das informações (Lajara & Maçada, 2013). A identificação de MecGovInfo 
essenciais poderá trazer benefícios para a Contabilidade, cujo objetivo principal está em fornecer 
informações úteis e relevantes aos stakeholders, contribuindo com o processo decisório (Coyne 
et al., 2018; Huerta & Jensen, 2017; Neely & Cook, 2011). A GovInfoCont difere da GovInfo 
mais ampla porque o interesse está em mecanismos essencialmente voltados ao contexto contábil.

Alguns pesquisadores começam a indicar a relevância e a necessidade de avanços em aspectos 
de GovInfo para a Contabilidade (Arnaboldi et al., 2017; Coyne et al., 2018; Demarquet, 2016; 
Zhai & Wang, 2016). Segundo Zhai e Wang (2016), as informações contábeis de alta qualidade 
desempenham uma importante função de governança, pois auxiliam no monitoramento de 
comportamentos oportunistas de gestão, maximizando os interesses dos acionistas e fortalecendo 
o desenvolvimento da Governança Corporativa. Assim, é necessária uma maior compreensão 
sobre as “funções de governança da informação contábil” por parte dos pesquisadores, dada a 
relevância dos dados contábeis como um recurso de informação essencial (Zhai & Wang, 2016). 

Novas fontes de informação, como as decorrentes do uso de Big Data e mídias sociais, podem 
envolver as práticas contábeis, e impactar na confiabilidade das informações coletadas, nas 
metodologias de processamento, nos riscos de utilização, e na adequação organizacional (Arnaboldi 
et al., 2017). A disponibilidade crescente de informações novas e não tradicionais intensifica a 
demanda por reportings, expondo as organizações a novos riscos e ensejando uma maior atenção 
com reguladores (Coyne et al., 2018). 
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Portanto, um desafio para a prática contábil é o uso de mecanismos de controles de gestão 
que visem à obtenção de insights sobre o valor das informações e que garantam que elas sejam 
administradas e utilizadas de forma adequada e protegidas (Arnaboldi et al., 2017). Para isso, é 
necessária a investigação sobre governança de recursos de informações de Big Data no contexto 
contábil e alterações no processo decisório (Arnaboldi et al., 2017). É importante explorar os 
riscos que o Big Data cria, documentar políticas de GovInfo a partir da prática contábil, e estudar 
os fatores que levam a estruturas e políticas de governança eficazes (Coyne et al., 2018). 

Trazendo aspectos das rotinas contábeis e financeiras, Demarquet (2016) argumenta que a 
governança dos dados corporativos proporciona uma maior precisão nos relatórios financeiros 
e gerenciais; um fechamento financeiro mais rápido, com resultados mais confiáveis; maior 
transparência do processo e conformidade claramente demonstrada; e uma maior facilidade e 
rapidez ao lidar com grandes mudanças, como fusões e aquisições. Tais prerrogativas, segundo 
o autor, embora sejam essenciais para fornecer as melhores funções contábil-financeiras, muitas 
vezes não são consideradas como ativos importantes da empresa. 

Uma das principais preocupações dos contadores diz respeito à qualidade da informação 
contábil. Assim, a consideração de mecanismos voltados à governança das informações contábeis 
é relevante, uma vez que os dados são essenciais para a função contábil, que engloba diversas 
atribuições, como entrega de relatórios financeiros, avaliação e gerenciamento de riscos, mensuração 
de desempenho, elaboração de orçamentos corporativos e aplicação de diversas técnicas em suas 
atividades nos negócios (Ibrahim et al., 2021).

O estudo de Coyne et al. (2018) buscou fornecer um primeiro passo para incentivar o 
envolvimento dos contadores na GovInfo, e uma primeira tentativa de formalizar o conhecimento 
necessário em um novo campo da profissão contábil. Segundo os autores, os profissionais 
contábeis são colaboradores valiosos para um gerenciamento mais eficiente das informações 
corporativas, pois, na qualidade de especialistas em negócios, possuem expertise única em business 
intelligence, controle interno e conformidade regulatória. Os contadores estão familiarizados com 
muitas práticas, especialmente aquelas que envolvem o gerenciamento dos relatórios financeiros. 
Entretanto, práticas adicionais tornam-se necessárias para lidar com os riscos exclusivos de volume, 
velocidade e variedade de Big Data (Coyne et al., 2018).

Em suma, os estudos evidenciam a relevância do tema e o fato de que os contadores têm investido 
interesse nas estruturas e políticas de GovInfo (Coyne et al., 2018). Porém, faz-se necessário um 
foco específico nas possibilidades que a GovInfo pode proporcionar para a área contábil, sobre 
formas de operacionalização, características, e mecanismos potenciais para a GovInfoCont. 

3. MÉTODO
A fim de identificar os principais mecanismos que podem ser utilizados para a Governança da 

Informação Contábil (GovInfoCont), esta pesquisa, com abordagem quantitativa e qualitativa, foi 
conduzida por meio do método Delphi, que permite a consolidação de um julgamento intuitivo 
de um grupo de peritos (Dalkey & Helmer, 1963). O método é útil em questões de pesquisa 
complexas, que incluam a necessidade de obtenção de ordem ou a atribuição de importância de 
um conjunto de itens para pesquisa e/ou prática (Worrel et al., 2013).

A escolha do método nesta pesquisa corrobora a abordagem de De Haes e Van Grembergen 
(2008), os quais investigaram as melhores práticas de GovTI em um momento em que essa 
temática ainda era algo incipiente para a TI. Por meio da técnica Delphi, os autores detectaram 
um conjunto de práticas necessárias para implementação da GovTI. Na extensa literatura sobre 
Sistemas de Informação Contábil, Worrel et al. (2013) destacam que o método Delphi tem o 
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potencial de fazer contribuições significativas na compreensão de tecnologias úteis e suas influências 
na geração de relatórios, em aspectos de governança, risco e controle das organizações, e nos 
processos contábeis.

Suas características essenciais são a participação e a formação de um painel de especialistas no 
assunto; o anonimato das respostas, a realização de sucessivas rodadas, a iteração e o feedback que 
permitem a revisão de escolhas e justificativas individuais e a indicação de novas ideias entre os 
painelistas (Skinner et al., 2015). Optou-se, nesta pesquisa, pelo uso do método Delphi do tipo 
ranking, o qual avalia um consenso de grupo quanto à importância relativa de um conjunto de 
questões (Paré et al., 2013; Schmidt, 1997). 

Segundo os autores, essa tipologia busca identificar e classificar assuntos-chave, a partir da 
criação de consenso. Ela é comumente utilizada em negócios para guiar ações de gestão e agendas 
de pesquisa, destacando-se também entre os pesquisadores de Sistemas de Informação (SI) (Paré 
et al., 2013; Schmidt, 1997).

A Delphi ranking-type inclui três etapas: brainstorming, redução e classificação (Paré et al., 2013; 
Schmidt, 1997). De acordo com Paré et al. (2013), o brainstorming é o input dos especialistas para 
as etapas seguintes, uma vez que essa fase dá aos respondentes a liberdade de listar os itens que, na 
visão destes, são importantes para a área de interesse em estudo. As respostas são analisadas para a 
obtenção de uma lista final, utilizada para produzir o questionário das rodadas subsequentes (Paré 
et al., 2013; Worrel et al., 2013). A fase de redução, por sua vez, envolve um estreitamento da 
lista resultante da fase anterior para um número que seja gerenciável para classificação na terceira 
fase. E, por fim, a etapa de classificação objetiva chegar a um consenso no ranking dos itens 
selecionados, podendo envolver várias rodadas de coleta e análise dos rankings dos especialistas.

Mudanças em características fundamentais do método Delphi podem ser necessárias em função 
da questão de pesquisa ou de um contexto particular (Hsu & Sandford, 2007; Paré et al., 2013; 
Skinner et al., 2015). No caso deste estudo, a etapa de brainstorming foi substituída pela utilização 
de um questionário estruturado, uma modificação aceitável e comum nos estudos Delphi (Hsu & 
Sandford, 2007; Paré et al., 2013). É viável, similarmente, quando da preexistência de literatura 
e do interesse do pesquisador em alavancar ou ampliar o campo de estudo (Worrel et al., 2013). 
Logo, é possível modificar a etapa do brainstorming para permitir a inserção de uma lista de fatores 
decorrentes da teoria ou de pesquisas anteriores para redução (Worrel et al., 2013).

Assim, o instrumento de entrada é um questionário estruturado derivado de uma revisão 
sistemática da literatura sobre os MecGovTI e os MecGovInfo e de entrevistas com cinco especialistas 
em Contabilidade (dois gerentes e três acadêmicos com mais de 20 anos de experiência na área 
contábil), os quais indicaram a adaptação desses itens para a Contabilidade (Figura 3).Assim, a 
etapa 1 é aquela em que se pretende buscar o estreitamento (redução) da lista de mecanismos 
para as etapas seguintes de ranking.

Hsu e Sandford (2007) apontam que três iterações são suficientes para coletar as informações 
necessárias e chegar a um consenso. Em contrapartida, se um estudo seguir todas as recomendações 
dos metodologistas, poderia envolver até seis rodadas de questionários e feedbacks, o que seria 
demorado para os especialistas envolvidos (Paré et al., 2013). Como resultado, os pesquisadores, 
muitas vezes, modificam o método Delphi, combinando e até mesmo pulando etapas (Paré et 
al., 2013). Entretanto, um painel pode terminar porque atingiu um número pré-especificado de 
iterações, e a sua continuação sobrecarregaria os painelistas (Paré et al., 2013; Schmidt, 1997; 
Worrel et al., 2013). Nesta pesquisa, a Delphi foi aplicada em três etapas, conforme apresentado 
na Figura 1:
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Em cada rodada, procedimentos específicos foram realizados para o alcance do objetivo proposto 
neste estudo (Figura 1). Ressalta-se que a sistemática elaborada segue a literatura a respeito da 
técnica (Dalkey & Helmer, 1963; Paré et al., 2013; Skinner et al., 2015). 

Os questionários foram disponibilizados através da plataforma online SurveyMonkey, 
possibilitando que os participantes completassem as etapas, respondendo com comodidade, de 
acordo com as suas agendas de negócio. A técnica de análise mais apropriada depende da forma 
dos dados coletados, e por isso é importante considerar o envolvimento de análises qualitativas 
e quantitativas (Skinner et al., 2015). Da estatística descritiva, as medidas de tendência central 
(moda, média e mediana) são as mais utilizadas no método (Von der Gracht, 2012). 

Para a fase de ranking, além da classificação média de itens, inclui-se a porcentagem de 
especialistas que colocaram o item na metade superior da lista, além do coeficiente de concordância 
‘W’ de Kendall (Paré et al., 2013; Schmidt, 1997). Esse coeficiente mede a concordância atual 
(a lista ordenada por classificações médias) com uma solução de mínimos quadrados, sendo o 
método mais popular para essa finalidade principalmente devido à sua simplicidade de aplicação 
(Schmidt, 1997).

O coeficiente de concordância ‘W’ de Kendall é um teste estatístico não paramétrico que 
avalia o acordo entre os respondentes, em que 0,1 indica um fraco nível de consenso, enquanto 
0,7 é considerado um forte acordo (Schmidt, 1997; Von der Gracht, 2012). Uma estatística ‘W’ 
estatisticamente significativa sugere que os participantes concordam em relação às classificações 

Figura 1. Sistematização da Delphi
Fonte: Elaborado pelos autores.
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relativas dos itens (Cegielski & Jones-Farmer, 2016). Se o coeficiente ‘W’ de Kendall estiver 
abaixo de 0,7, os itens devem ser listados em ordem de classificação média e enviados de volta 
aos participantes para avaliação e revisão (Okoli & Pawlowski, 2004). Portanto, o cálculo do 
coeficiente é crucial para a continuidade das rodadas de ranking. Essas medidas têm como objetivo 
indicar o consenso do grupo - componente-chave da análise e interpretação de dados Delphi 
(Von der Gracht, 2012).

A fim de aumentar a qualidade da pesquisa, procurou-se atender a algumas recomendações 
para a validade e a confiabilidade do método. Uma delas foi a realização de um pré-teste das 
instruções do questionário e posterior coleta e análise de dados com cinco estudantes de doutorado 
especialistas em Contabilidade e SI, e isso viabilizou alguns ajustes sensíveis dos textos das 
perguntas, facilitando a compreensão. Tal procedimento não considerou qualquer inclusão ou 
exclusão de MecGovInfoCont, cujos elementos são, na verdade, derivados de uma etapa anterior 
de pesquisa. Embora seja recomendado realizar a validação do instrumento e a execução de um 
piloto do método, poucos estudos da área de SI o fazem (Paré et al., 2013; Skinner et al., 2015). 

Outras recomendações indicadas por Paré et al. (2013) foram adotadas neste estudo, visando 
à maturação do campo de SI e um maior rigor nos artigos que utilizem Delphi: (i) fornecer 
informações detalhadas sobre os especialistas participantes para melhor permitir julgamentos 
sobre sua credibilidade; (ii) na fase de classificação, ordenar aleatoriamente os itens na primeira 
rodada e então ordenar os itens pela classificação média nas rodadas seguintes; (iii) oportunizar 
que os especialistas possam comentar, justificar e acrescentar algo nas rodadas para um maior 
entendimento da lógica utilizada por eles; e (iv) especificar e aplicar uma regra de parada clara; 
e justificar eventuais modificações no método Delphi ranking-type. 

3.1. Perfil dos especialistas participantes

Sobre a seleção de indivíduos, não há critérios exatos listados na literatura (Hsu & Sandford, 
2007), tampouco para um número ideal de sujeitos (Paré et al., 2013). Para Skinner et al. 
(2015), o painel costuma ter entre 10 e 30 especialistas. A revisão de Worrel et al. (2013), sobre 
estudos Delphi publicados em revistas de Accounting Information Systems (AIS) e de Management 
Information Systems (MIS), revela que a maioria dos estudos utilizou entre 10 e 30 participantes 
especialistas. Seguindo essas recomendações, buscou-se formar um painel que contivesse de 20 
a 30 participantes, pelo menos.

Considerou-se, além da experiência e do conhecimento sobre o assunto, a formação na área 
de estudo, bem como a disposição individual e boa vontade para participar de múltiplas rodadas 
(Paré et al., 2013). Para tanto, foram considerados indivíduos com notório saber, que tivessem, 
além de experiência e titulação comprovada, vínculo com instituições acadêmicas e profissionais 
e interface tanto com a prática profissional nas organizações quanto com o ensino das Ciências 
Contábeis, da mesma forma que realizado por Miranda et al. (2014). Os especialistas foram 
selecionados pela técnica de acessibilidade. Após contato dos pesquisadores com cada participante 
(pessoalmente, por telefone, ou meio digital), realizou-se o envio do convite formal por e-mail 
com o link para acesso ao questionário. 

A coleta de dados ocorreu entre 04 de setembro e 16 de outubro de 2018. Ressalta-se que 
todos os procedimentos éticos, incluindo o termo de consentimento e demais esclarecimentos 
relacionados à participação de especialistas no estudo (por exemplo, uso de dados para a pesquisa, 
confidencialidade e anonimato) foram seguidos para realizar este estudo. A Figura 2 apresenta a 
distribuição dos especialistas por área contábil e pelo porte da empresa em que atuam.
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O painel se constituiu, inicialmente, de 38 especialistas do Brasil, todos contadores, dentre os 
quais 80% possuem mais de 10 anos de experiência na área contábil e, em sua maioria, são pós-
graduados. De acordo com os dados da Figura 2, percebe-se a representatividade de especialistas 
das áreas clássicas da Contabilidade, atuantes em empresas de grande, médio e pequeno porte. 
Além disso, houve equidade em relação ao gênero dos participantes. Durante o estudo Delphi, dois 
especialistas desistiram, um dos quais declinou na segunda rodada, e o outro, na terceira rodada. 

Paré et al. (2013) ressaltam que os especialistas devem representar uma amplitude de perspectivas 
para garantir uma ampla base de conhecimento e a validade dos resultados. Nesse contexto, 
as experiências dos profissionais participantes da pesquisa representam abordagens que não se 
sobrepõem e fornecem visões complementares e importantes sobre as diferentes práticas para 
uma gestão eficiente da informação contábil.

4. RESULTADOS
Inicialmente, são apresentados os resultados das rodadas (etapas) do estudo Delphi, 

seguido da discussão sobre os principais Mecanismos de Governança da Informação Contábil 
(MecGovInfoCont) componentes do ranking obtido.

4.1. Etapa 1

Na primeira etapa do estudo foram realizados os procedimentos descritos na Figura 1. O 
instrumento inicial apresentado aos especialistas para a coleta de dados consta na Figura 3.

Figura 2. Perfil dos especialistas participantes
Fonte: Elaborado pelos autores.

BBR, Braz. Bus. Rev. – FUCAPE, Espírito Santo, 21(4), e20221292, 2024

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.en


10

O instrumento inicial para a coleta de dados foi um questionário com 43 MecGovInfoCont, 
que refletem a mesma tipologia de práticas de GovTI e de GovInfo (Processo, Estrutura, 
Relacionamento), e incluíam a identificação de subcategorias, formando subgrupos em cada 
uma das tipologias, de acordo com as definições da literatura (Abraham et al., 2019; De Haes 
& Van Grembergen, 2009; Tallon et al., 2013; Weill & Ross, 2004). Os itens apresentados são 
elementos adaptados para a Contabilidade, voltados ao gerenciamento da informação contábil, e 
alinhados com o seu propósito de fornecer informações úteis para a tomada de decisão (Coyne et 
al., 2018; Neely & Cook, 2011). A riqueza de práticas abordadas no contexto contábil emergiu 
não apenas do uso e suporte da literatura de GovInfo, mas também da GovTI, cujos mecanismos 
são difundidos e podem ser usados para descobrir práticas de gerenciamento das informações 
(Tallon et al., 2013; Weber et al., 2009).

Nesta primeira etapa, foi solicitado aos respondentes que avaliassem a pertinência dos 
MecGovInfoCont por meio de uma escala Likert de 5 pontos, conforme sugerido no uso da técnica 
Delphi (Hsu & Sandford, 2007; Skinner et al., 2015; Von der Gracht, 2012). A escala Likert utilizada 
compreende 5 pontos, variando de ‘1- Discordo totalmente’ a ‘5-Concordo totalmente’, além de 
uma sexta opção (“Não aplicável”) caso o item não se aplique ao gerenciamento da informação 
contábil. Segundo Von der Gracht (2012), a escala Likert é particularmente significativa e útil em 
listas mais longas, permitindo identificar os itens que são mais importantes e possibilitando uma 
maior apropriação deles, especialmente quando existe um elevado grau de incerteza.

Figura 3. Lista inicial de Mecanismos de Governança da Informação Contábil
Fonte: Elaborado pela autores.
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Para a análise das respostas dos especialistas na etapa 1, considerou-se a média e a mediana 
dos itens, com base na literatura que trata do método, o qual enfatiza o uso de tais medidas de 
tendência central a fim de apresentar efetivamente as informações sobre o julgamento do grupo 
de especialistas (Hsu & Sandford, 2007; Skinner et al., 2015; Von der Gracht, 2012). Além disso, 
considerou-se uma frequência mínima de respondentes que marcaram as opções “de acordo” 
(Concordo parcialmente/Concordo totalmente), com base no percentual de especialistas que 
colocaram os itens na parte superior da lista, ou seja, nas pontuações mais altas da escala (Paré 
et al., 2013; Schmidt, 1997). Assim, os procedimentos adotados para avaliação consideram a 
literatura sobre o método, no que diz respeito à análise da escala Likert associada aos escores 
médios e à frequência dos respondentes (Hsu & Sandford, 2007; Skinner et al., 2015; Von der 
Gracht, 2012). Detalhes sobre a avaliação da etapa 1 são explicados na Figura 1.

Além disso, os especialistas tiveram a oportunidade de fazer recomendações e adicionar, alterar 
e/ou excluir alguns dos mecanismos. A Figura 4 apresenta a consolidação das respostas do grupo 
sobre a importância dos mecanismos.

Esta etapa foi respondida por 38 especialistas. Observou-se a incidência de médias superiores 
a 4 (considerando a escala Likert de 5 pontos utilizada) para todos os itens do questionário, 
as quais se mostraram bastante próximas, indicando diferenças sensíveis entre os mecanismos 
(Figura 4). Além disso, pelo menos 80% dos especialistas concordaram parcial ou totalmente 
(notas 4 e 5 da escala) com a pertinência dos mecanismos apresentados. A alta concordância 
sobre a importância dos itens indica que os especialistas validaram a lista de MecGovInfoCont, 
possibilitando inferir que tal conjunto é relevante na consideração de boas práticas de controle 
da informação contábil. Assim, as altas médias nesta primeira etapa demonstram a consistência 
dos mecanismos listados para a área contábil.

A técnica Delphi é relevante para esta pesquisa não apenas para a formação de um ranking de 
elementos prioritários nas etapas 2 e 3, mas também para obter evidências de como os especialistas 
avaliam essencialmente a importância dos MecGovInfoCont apresentados já que a pesquisa é 
de natureza exploratória. A compreensão sobre como o grupo de especialistas entende o assunto 
em análise é algo almejado nas rodadas iniciais dos estudos Delphi (brainstorming e/ou etapa de 
redução) (Paré et al., 2013). Ressalta-se que não há na literatura instrumento validado ou lista de 
práticas para a Governança da Informação Contábil. Isso reforça a relevância de entender como 
se daria o desdobramento da discussão desses elementos.

Sobre o processo de feedback aos participantes, não foram recebidos retornos para alterações 
desta etapa. Esse procedimento teve como finalidade oportunizar revisões e avaliações aos pares 
sobre os resultados, permitindo que o painel de especialistas tivesse um debate estruturado sobre 
os méritos das alternativas (Paré et al., 2013; Worrel et al., 2013).

As altas médias dificultaram a redução natural da lista final resultante desta primeira etapa. 
Para os especialistas, o amplo conjunto de MecGovInfoCont é relevante e consistente. Nesta 
fase de redução, recomenda-se passar para a etapa seguinte quando houver uma lista de 20 itens 
(Paré et al., 2013; Schmidt, 1997), pois o grande número de questões envolvidas dificulta a 
classificação dos respondentes (Schmidt, 1997). Assim, o pesquisador precisa identificar ações 
alternativas para reduzir a lista a um tamanho gerenciável (Skinner et al., 2015). Além disso, 
segundo Schmidt (1997), se a lista não for reduzida a um tamanho razoável, o pesquisador deve 
considerar um critério discricionário que permita continuar a pesquisa, sendo essa a norma para 
os estudos Delphi. 
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Figura 4. Resultados da Etapa 1
Fonte: Elaborado pelos autores.
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Por consequência, tomou-se a decisão de redução do conjunto de itens a partir da mediana das 
médias (Md = 4,69), considerando-se os 22 itens com as maiores pontuações para as próximas 
etapas da Delphi. Essa decisão buscou um ponto central nos itens a fim de priorizar a pureza 
e a neutralidade dos dados, bem como diminuir a influência dos pesquisadores no estudo, 
considerando a literatura de base sobre o método, dado que a discricionariedade neste caso é 
inerente à técnica (Paré et al., 2013; Schmidt, 1997; Skinner et al., 2015). Essa decisão também 
se baseia no fato de que as medidas de tendência central (média, mediana e moda) estão entre as 
principais estatísticas utilizadas nos estudos Delphi para apresentar os julgamentos do grupo de 
especialistas (Hsu & Sandford, 2007; Skinner et al., 2015; Von der Gracht, 2012).

4.2. Etapa 2

Na segunda etapa, os especialistas receberam o questionário com os itens apresentados de forma 
aleatória, e foram solicitados a indicar a ordem de importância dos mecanismos, conforme descrito 
na Figura 1. Por meio de cobranças realizadas por vários canais estabelecidos entre os pesquisadores 
e os participantes, por e-mail, WhatsApp, ou através dos serviços de chat de plataformas como 
Facebook e Linkedin, obtiveram-se as respostas de 37 especialistas nesta segunda rodada. 

Para a obtenção do ranking 1, analisaram-se as médias, modas e medianas de cada item. O 
coeficiente Kendall ‘W’ (W = 0,117) foi calculado usando o software IBM SPSS Statistics (versão 
25), indicando uma fraca concordância (baixo consenso) entre os respondentes (Schmidt, 1997). 
O teste resultou em um nível de significância adequado (p-value menor que 0,05), permitindo 
inferir que os especialistas não escolheram ao acaso as posições dos itens.

Um baixo consenso pode ser aceitável para um primeiro ranking, dada as diferentes opiniões 
que podem existir entre os participantes, bem como a diversidade e a quantidade de itens a serem 
ordenados. De acordo com Paré et al. (2013), atingir um consenso pode envolver várias etapas 
de coleta e análise dos rankings dos especialistas, sendo este um dos principais determinantes 
para a continuidade das rodadas (Skinner et al., 2015).

4.3. Etapa 3

Para esta última etapa do estudo Delphi, foram realizados igualmente os procedimentos descritos 
na Figura 1. Uma das dificuldades na implementação da técnica Delphi é manter o engajamento 
dos participantes nas sucessivas rodadas (Paré et al., 2013). Por isso, as cobranças das respostas 
individuais, os prazos estabelecidos em cada rodada, e o contato com cada especialista foram 
aspectos de atenção para minimizar eventuais desistências. 

Na terceira rodada, obtiveram-se as respostas de 36 especialistas, aos quais foi solicitado que 
avaliassem a ordem resultante da rodada anterior e se ela representava a sua opinião individual. 
Em caso afirmativo, deveria ser selecionada a opção “sim, concordo” e, em caso de discordância, 
o especialista poderia ajustar a ordem dos itens mediante justificativa para tal. Os resultados do 
ranking final são apresentados na Figura 5.

De acordo com a Figura 5, o 1º item é aquele cujas posições dadas pelos especialistas permitiram 
defini-lo como o mecanismo mais importante para a Contabilidade, critério também utilizado 
para os demais itens. Percebe-se que as médias se mostraram mais distribuídas em relação à posição 
dos mecanismos. Além disso, a apuração do coeficiente de concordância de Kendall (W = 0,839) 
indicou um forte consenso entre os especialistas (Schmidt, 1997). O teste também resultou em 
um nível de significância adequado.
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Figura 5. Ranking final
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Os itens assinalados na Figura 5 são os mecanismos que apresentaram variação de posição em 
relação à rodada anterior (ranking 1). Por exemplo, na etapa 2 o mecanismo ‘Desenvolvimento de 
liderança’ ocupou a posição 10, e o item ‘Participação mútua entre a Contabilidade e o restante 
da empresa’ havia ocupado a posição 9. O mesmo ocorreu com os outros dois pares assinalados, 
que mudaram apenas de uma posição para a outra. Tais alterações não se mostram representativas. 
Contudo, é importante discutir a classificação final dos mecanismos.

O ranking obtido pode ser visto como uma linha de base mínima, ou seja, um conjunto de 
práticas necessárias para implementar a GovInfo na área contábil, da mesma forma que fizeram De 
Haes e Van Grembergen (2008) sobre práticas de GovTI. A mistura de mecanismos apresentados 
indica que essas diferentes práticas (Processo, Estrutura e Relacionamento) são fundamentais para 
a Contabilidade e devem ser escolhidas e utilizadas de acordo com a abordagem de GovInfo em 
cada organização (Abraham et al., 2019).
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Por fim, de acordo com os comentários e justificativas realizados pelos especialistas nas 3 rodadas, 
não se fez necessário incluir novos mecanismos. As observações dos especialistas foram, em sua 
maioria, direcionadas para: 1) o reforço da importância dos itens, indicando uma reflexão sobre 
a informação no contexto contábil; 2) a relação dos mecanismos com o ambiente de negócios, as 
necessidades das empresas, assim como a dependência dos itens em função do porte e da realidade 
organizacional; e 3) preocupações com perspectivas futuras das funções contábeis. 

Uma das estratégias do método Delphi é justamente valorizar os apontamentos realizados 
pelos painelistas, bem como identificar novas ideias e opiniões sobre o tema. Assim, destaca-se 
a relevância tanto dos envios e retornos realizados pelos especialistas, quanto das análises das 
respostas individuais, feedbacks e resultados do grupo. Tais evidências fornecem aos pesquisadores 
a capacidade de julgar a causalidade, o que é crucial para o desenvolvimento da teoria em estudo 
(Worrel et al., 2013).

4.4. Ranking dos Mecanismos para a Governança da Informação Contábil

O ranking apresentado permite uma maior compreensão da classificação geral obtida. Assim, 
apresenta-se a descrição dos mecanismos, incluindo os comentários dos especialistas a respeito 
da sua avaliação com relação aos itens respectivos.

4.4.1. Os 5 principais mecanismos para a Governança da Informação Contábil 

Inicialmente são destacados os cinco principais MecGovInfoCont do ranking (Figura 6). 
Na sequência, os demais itens são discutidos com base nas tipologias dos mecanismos (Processo, 
Estrutura e Relacionamento) e seus subgrupos. 

‘Ética e cultura de compliance’ é um elemento-chave para a GovInfoCont na visão dos 
contadores, pois a “a falta de ética profissional pode causar a perda de todos os esforços para a geração 
de informação contábil íntegra e útil” (E31). A consciência ética e a promoção de uma cultura de 
compliance frequentemente integram o escopo da GovInfo na literatura para auxiliar as empresas a 
alcançar um nível efetivo de governança (Faria et al., 2017). Esses elementos podem ser viabilizados 
através de uma estratégia de negócio que oriente as políticas de informação e todos os elementos 
necessários à sua implementação, apoiando, assim, a prevenção e a deteção de condutas as quais 
possam prejudicar a governança (Ward & Carter, 2019).

Figura 6. Os 5 principais MecGovInfoCont
Fonte: Elaborado pelos autores.
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O ‘Alinhamento estratégico da Contabilidade ao negócio’ pode promover uma melhor 
gestão das informações contábeis e corporativas porque a Contabilidade representa “uma poderosa 
ferramenta para análise e tomada de decisões” (E38). Uma estratégia consistente de gestão da 
informação deve traduzir e sustentar a estratégia do negócio, reconhecendo a importância dos 
dados para a organização e codificando-os em práticas e diretrizes que apoiem suas operações 
(Vial, 2020; Ward & Carter, 2019), garantindo a integração da Contabilidade com os processos 
de negócio para alcançar resultados estratégicos da organização, como na GovTI (Weill & Ross, 
2004). Embora esse item seja visto como primordial, a informação ainda carece de alinhamento 
com as necessidades do negócio, “[...] especialmente em pequenas e médias empresas, há, sem dúvida, 
uma grande distância” (E19). 

A relevância do ‘Compliance contábil, tributário, jurídico e de Sistema de Informação 
Contábil’ para a GovInfoCont é destacada por E8, ao mencionar que a Contabilidade “[...] 
precisa estar segura de que as informações geradas estão atendendo plenamente às regras”. Para E23, 
a “Contabilidade precisa garantir o compliance na organização”. O monitoramento do compliance 
possibilita rastrear e fazer cumprir diversos requisitos regulamentares e políticas organizacionais, 
padrões, procedimentos, entre outros (Abraham et al., 2019). Por outro lado, a utilização desse 
mecanismo poderá acelerar o cumprimento de aspectos de regulamentação, reduzindo riscos de 
penalidades em caso de não conformidade (Tallon et al., 2013). 

 ‘Gestão do conhecimento contábil. Orientação/educação dos usuários sobre o uso de 
informação e dados’ reflete a importância de cuidados atinentes ao processo de elaboração da 
informação (E30, E32, E38). Esforços para educar e treinar as pessoas que lidam com dados 
incluem orientações sobre riscos e custos relacionados ao uso e armazenamento de dados (Coyne 
et al., 2018; Tallon et al., 2013). Destaca-se o desenvolvimento de competências e treinamento 
de pessoal (E10), pois “além do conhecimento técnico que a Contabilidade requer, é fundamental 
possuir habilidades para realizar julgamentos no registro de operações/transações” (E9). Para E5, ainda 
falta conhecimento nas contabilidades internas das empresas, pois o “envolvimento em outras 
atividades administrativas desloca o foco do profissional”. 

‘Apoio da alta gerência e a Contabilidade representada nas decisões de Governança da 
Informação’, mostra-se como um mecanismo prioritário, denotando que esse apoio é necessário 
para o controle da informação, bem como o envolvimento e acompanhamento no apoio do 
processo decisório e na GovInfo. Esse fato é reforçado por E5, ao afirmar que “em empresas 
estrangeiras nada é feito sem a presença da Contabilidade”. A alta administração desempenha um 
papel significativo nas decisões de GovInfo, pois atribui responsabilidades e obrigações e monitora 
o desenvolvimento da GovInfo (Mikalef et al., 2020). Dificilmente ocorrerão mudanças sem o 
apoio necessário e participação na implementação dos MecGovInfoCont.

Esses itens são apresentados como um conjunto mínimo de MecGovInfoCont necessário 
para controlar as informações contábeis. De forma geral, os resultados da pesquisa revelam as 
importantes necessidades informacionais dos profissionais contábeis, que buscam atender e 
estarem alinhados com as demandas informacionais dos demais stakeholders (tanto internos quanto 
externos à organização), contribuindo assim de forma efetiva para a GovInfo (Coyne et al., 2018).

4.4.2. Outros mecanismos que compõe o ranking de Governança da Informação Contábil

Os demais mecanismos que compõe o ranking são apresentados na Figura 7, seguidos de suas 
tipologias respectivas que refletem a finalidade e as características do item conforme a lista inicial. 
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Assim, a Figura 7 ilustra o ranking de MecGovInfoCont versus os demais elementos apresentados 
aos especialistas no início do estudo, destacando seus respectivos subgrupos e tipologias. Os 
mecanismos de Processo, de Estrutura e de Relacionamento representam a dimensão central da 
GovInfo (Abraham et al., 2019). O ranking mostra uma maior representatividade dos mecanismos 
Processuais, cujos itens envolvem a tomada de decisão estratégica, o monitoramento e a avaliação 
da GovInfo guiada por procedimentos e pela forma como as organizações realizam a GovInfo 
(De Haes & Van Grembergen, 2009; Mikalef et al., 2020; Tallon et al., 2013).

4.4.2.1. Mecanismos Processuais

Dentre os mecanismos de Processo, o ‘Planejamento estratégico da informação contábil’ 
(6º lugar no ranking) pode auxiliar no ‘Alinhamento estratégico da Contabilidade ao negócio’ 
ao ampliar o fornecimento de informações úteis na tomada de decisão (E32, E27), como o 
Planejamento Estratégico em SI, que auxilia no alinhamento da TI às estratégias corporativas, 
no suporte da alta administração, e no envolvimento quanto às decisões e estratégias relacionadas 
à TI (Lunardi et al., 2014). A estratégia de dados deve ser baseada em objetivos estratégicos de 
negócio, princípios orientadores e na consecução de objetivos de curto e longo prazo na GovInfo 
(Abraham et al., 2019). Entretanto, “há um desafio significativo na prática” (E22), especialmente 
“em pequenas e médias empresas, onde muitas vezes a Contabilidade é terceirizada, não é percebido 
nenhum tipo de alinhamento” (E26).

Figura 7. Lista inicial e ranking dos MecGovInfoCont
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Os ‘Princípios e padrões contábeis e normas técnicas de Contabilidade’ (16º lugar do 
ranking) são frameworks relevantes que, segundo E34, “permitem uma qualidade de informação 
substancialmente mais alta”, proporcionando maior governança dessa informação. Tal fato é 
apoiado por Zhai e Wang (2016) ao ressaltarem que os padrões contábeis, suas regras e princípios 
relacionados melhoram a qualidade da informação contábil e garantem o fornecimento de 
informações contábeis úteis, auxiliando no processo decisório. São boas práticas as quais permitem 
que as empresas tomem suas decisões com base em transações econômicas verificáveis, atendendo 
às necessidades de diversos usuários, como investidores, acionistas, governo, clientes e outras 
partes interessadas (Cockcroft & Russell, 2018; Ibrahim et al., 2021). 

Uma dessas boas práticas é o ‘Atendimento à lei Sarbanes-Oxley (SOX) e outras normas 
ou padrões aplicáveis à entidade’ (17º), e requer que as informações sejam gerenciadas em 
todo o seu ciclo de vida para alcançar uma GovInfo sólida e um nível adequado de compliance 
(Ward & Carter, 2019). Contudo, a aplicação desses frameworks deve ser ponderada, pois “a lei 
Sarbanes-Oxley é robusta e de difícil aplicabilidade para entidades de médio e pequeno porte, sendo 
necessário adaptar estes frameworks de boas práticas para a governança de acordo com o porte de cada 
empresa” (E6). Independentemente do tamanho da empresa, esse mecanismo se torna ainda mais 
relevante em empresas que não acessam auditoria externa, por exemplo, garantindo uma maior 
integridade das informações (E26).

Um ‘Sistema de controle interno’ (7º) efetivo auxilia no controle informacional, pois “o 
acompanhamento de que os controles funcionam adequadamente garantem eficiência e segurança nas 
informações geradas, que suportam as tomadas de decisões dos usuários” (E9). Segundo E22, “controles 
internos eficientes têm utilidade muito além da simples geração de informação contábil. Controles 
afetam os negócios e devem ser o ponto central de atuação dos departamentos de Contabilidade”. Para 
Coyne et al. (2018), o controle interno (assim como o compliance regulatório) é um elemento 
importante para uma gestão da informação mais eficiente, cuja expertise contábil tende a contribuir 
para avanços nesse sentido.

Essas evidências corroboram a importância da ‘Gestão, monitoramento e formalização de 
processos contábeis’ (11º), pois processos bem estabelecidos, padronizados e documentados são 
necessários para a obtenção de informações corretas e oportunas. É um mecanismo que “auxilia 
na rastreabilidade futura da atual gestão do negócio” (E17); “garante a padronização e a continuidade 
dos processos em caso de rotatividade de pessoal” (E35); e permite que os procedimentos e instruções 
de trabalho sejam bem documentados na área contábil (E6, E17). Processos para desenvolvimento 
e manutenção de regras de gerenciamento do ciclo de vida dos dados; alinhamento e validação 
de políticas; medição de desempenho; e para resolver problemas em GovInfo, visam alcançar a 
governança dos recursos de informação e atividades relacionadas (Abraham et al., 2019; Weber 
et al., 2009).

O ‘Controle de acessos e monitoramento’ (13º) é relevante e básico para qualquer SI (E26, 
E32). São práticas essenciais para a GovInfo, pois visam proteger os dados contra uso indevido, 
por meio de requisitos para monitorar o acesso à informação (Tallon et al., 2013), assim como o 
‘Armazenamento de dados e práticas de backup’ (22º), que inclui práticas de retenção para a 
proteção de dados e informações, garantindo que eles estejam organizados e catalogados de acordo 
com o padrão da empresa (Coyne et al., 2018; Tallon et al., 2013). Segundo E17, “a segurança no 
armazenamento de dados é de extrema importância para a área contábil, em virtude das constantes 
fiscalizações” e para manter os dados acessíveis e organizados (E32). Isso permite abordar riscos 
de irrecuperabilidade e acesso não autorizado (Coyne et al., 2018; Tallon et al., 2013). 

A ‘Gestão de projetos contábeis’ (18º) poderá englobar questões relacionadas à informatização 
do setor, ao compliance de uma nova escrituração ou obrigação tributária, entre outras. Esse 
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MecGovinfoCont permite “mensurar a necessidade “adicional’ de recursos (financeiro e de pessoal), 
ou seja, tudo que será necessário executar, além das “rotinas” do setor” (E35). Complementarmente 
à ‘Gestão de orçamentos e de investimentos contábeis’ (21º), esses mecanismos orientam 
a capacidade de investimento da empresa e as decisões de recursos a serem destinados para 
as demandas da área (E35). Assim, permitem que a organização examine benefícios e custos 
estimados para melhor gerenciar os investimentos em projetos e priorizar os investimentos certos 
(Lunardi et al., 2014). Esses mecanismos são relevantes devido à necessidade de automação dos 
processos contábeis advindos dos órgãos reguladores, “pois o fisco está cada vez mais automatizado 
e integrado, e as empresas precisam estar alinhadas a esse contexto” (E4). 

4.4.2.2. Mecanismos Estruturais

Em relação aos mecanismos de Estrutura, a ‘Contabilidade participando da tomada 
de decisão da empresa’ (8º) destaca a importância da participação e do acompanhamento da 
Contabilidade em relação às decisões da empresa como um todo. Esse envolvimento é necessário 
para a GovInfoCont, especialmente quando envolve mudanças que impactam no gerenciamento 
das informações, pois a Contabilidade “desempenha um papel importante ao munir os gerentes 
e diretores com dados, informações e requerimentos da legislação vigente, para que a tomada de 
decisão seja assertiva, contribuindo para o crescimento do negócio” (E10). Além disso, o mecanismo 
‘Influenciadores da Governança da Informação Contábil através dos papéis contábeis’ (12º), 
indica uma condição importante e necessária que decorre da função do contador para influenciar 
as questões de GovInfo na empresa. A Contabilidade deve fazer parte das conversas futuras sobre 
GovInfo, contribuindo para os processos de tomada de decisão e auxiliando no pensamento 
crítico (Arnaboldi et al., 2017).

 ‘Funções específicas conforme a estrutura da empresa’ (15º) incluem Controller ou Chief 
Financial Officer (CFO), contador chefe (gerente contábil), e até mesmo funções relacionadas à 
área de tributos, gerencial, entre outros. Segundo E24, “a segregação e a existência de tais funções 
geram muitos ganhos para a empresa, como rapidez nos processos e inteligência interna”. Porém, o 
contexto específico da empresa, bem como a dependência do seu modelo de gestão ponderam 
a aplicação desse mecanismo (E32). A atribuição de funções e responsabilidade são, na verdade, 
configurações exclusivas de cada empresa (Weber et al., 2009). Ainda assim, essas funções estão se 
tornando mais estratégicas ao apoiar e executar os principais programas de transformação dentro 
da organização, identificando áreas de melhoria, simplificando processos internos e aprimorando 
aplicações de Contabilidade e de TI para serem mais eficientes (Demarquet, 2016).

As ‘Responsabilidades quanto à propriedade de dados e informação, e privacidade’ (20º) é 
destacada por E32 ao indicar que “todos os dados devem ter um responsável dentro da organização”. 
Essas práticas visam à criação de direitos e responsabilidades, não somente de propriedade, mas 
também de administração de dados e representam uma etapa relevante na implementação de 
um programa de GovInfo (Tallon et al., 2013). Assim, os mecanismos Estruturais no ranking 
destacam aspectos de definição de direitos e responsabilidades por meio de papéis, posições 
formais e alocação de poder de decisão (Abraham et al., 2019; De Haes & Van Grembergen, 
2009; Tallon et al., 2013). Esses aspectos determinam a estrutura formal de governança, que 
define e possibilita a efetividade das políticas de GovInfo e demais práticas da organização (Faria 
et al., 2017).

4.4.2.3. Mecanismos Relacionais

Sobre os mecanismos de Relacionamento, a ‘Participação mútua entre a Contabilidade 
e o restante da empresa’ (10º), segundo E22, é “uma necessidade primária a ser satisfeita”. Esse 
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mecanismo promove o conhecimento sobre o negócio como um todo, envolvendo as demais 
áreas, pois a “a Contabilidade é parte de uma empresa e para atuar é preciso conhecê-la” (E32). Essa 
participação é necessária, uma vez que os profissionais contábeis possuem forte capacidade em 
identificar as necessidades de informação e controle dos tomadores de decisão internos e externos, 
desempenhando um papel significativo na GovInfo (Coyne et al., 2018). 

A ‘Participação mútua entre a TI e a Contabilidade’ (19º) é relevante porque deve haver 
sinergia entre essas áreas dentro do negócio (E17, E32). E, por isso, elas devem trabalhar juntas 
(E7). Por outro lado, E22 observa que talvez seja um objetivo ainda distante de ser alcançado. Os 
profissionais contábeis, juntamente com profissionais de TI, atuam tanto no projeto quanto em 
manutenção de SI, sendo colaboradores valiosos para as estruturas de governança (Coyne et al., 
2018). Essas áreas possuem papéis fundamentais no processamento de informação e contribuem 
com o crescimento do negócio ao entregar valor sobre tecnologia e informação (Arnaboldi et al., 
2017; Coyne et al., 2018; Faria et al., 2017).

‘Visão articulada do papel da Contabilidade na empresa’ (14º) auxilia na compreensão da 
função da governança contábil na empresa. Para E25, este é um “item amplo e muito importante, 
que deveria estar no topo do ranking, juntamente com o Alinhamento estratégico da Contabilidade ao 
negócio”. Esses mecanismos destacam que, de fato, a GovInfo se apresenta como uma abordagem 
necessária para a Contabilidade, além de ilustrarem a participação dos profissionais contábeis nas 
discussões sobre MecGovInfoCont (Coyne et al., 2018). Como item Relacional, tal mecanismo 
pode promover uma visão compartilhada para a utilização das políticas de GovInfo dentro da 
empresa (Tallon et al., 2013).

O ‘Desenvolvimento de liderança na Contabilidade’ (9º) é definido como prioritário pelos 
especialistas, seja pela sua importância já que “a Contabilidade está em todos os lugares. Dentro 
de uma organização, as pessoas atuantes nesta área devem ter uma visão sistêmica e uma postura de 
liderança independente” (E10); ou pela necessidade de desenvolvimento nas práticas contábeis, 
uma vez que os profissionais atuantes na área muitas vezes, são vistos como retraídos e com 
dificuldades de comunicação (E5). Em suma, os mecanismos Relacionais buscam promover a 
comunicação, o desenvolvimento e a interação com os demais setores de uma empresa, englobando 
a formalização de vínculos entre colaboradores das áreas técnica e de negócios e o estabelecimento 
de canais efetivos de comunicação e colaboração (De Haes & Van Grembergen, 2009; Mikalef 
et al., 2020; Tallon et al., 2013).

Uma mistura de tipos de mecanismos ocupou as posições do ranking, indicando que um conjunto 
dessas diferentes práticas (de Processo, de Estrutura e de Relacionamento) é fundamental para 
a GovInfoCont. Os comentários dos especialistas considerando o porte e outras características 
organizacionais, suscitam a necessidade de investigar esses elementos no contexto empresarial, 
em linha com Tallon et al. (2013), já que os MecGovInfo apresentam variações em termos de 
maturidade e sofisticação dependendo da organização e do contexto no qual operam. 

5. CONCLUSÕES
Esta pesquisa alcançou seu objetivo ao identificar os principais mecanismos que podem ser 

utilizados para a GovInfoCont. Por meio da aplicação de uma Delphi ranking-type com especialistas 
contábeis que participaram de todas as fases do estudo, obteve-se uma lista de 22 MecGovInfoCont, 
a partir de um consenso de grupo sobre os elementos prioritários. Na Contabilidade, é importante 
entender quais evidências vêm sendo apresentadas quanto à governança de suas informações, 
pois muitas empresas adotam novas tecnologias sem estabelecer nenhuma forma de governança 
para suportar tais investimentos em resultados estratégicos (Mikalef et al., 2020).
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 Com base nas avaliações individuais sobre a pertinência dos mecanismos para a informação 
contábil (etapa 1) e a classificação a respeito da sua importância (etapa 2 – ranking 1; e etapa 3 – 
ranking final), foi possível obter um resultado consolidado sobre a opinião dos especialistas. Para 
tanto, analisaram-se as médias, modas e medianas das respostas, além do cálculo do coeficiente 
‘W’ de Kendal, cujas evidências refletem o ranking obtido. Além disso, em todas as posições finais 
desses itens, obteve-se um alto grau de concordância entre os especialistas, variando de 70% a 
85% em relação ao total de participantes.

Como contribuição, o ranking apresentado, orientado pela consulta a profissionais do campo, 
indica quais mecanismos podem ser úteis para a Governança da Informação Contábil. Os 
mecanismos ‘Ética e cultura de compliance’; ‘Alinhamento estratégico da Contabilidade ao negócio’; 
‘Compliance contábil, tributário, jurídico e de Sistema de Informação Contábil’; ‘Gestão do 
conhecimento contábil; Orientação/educação dos usuários sobre o uso de informação e dados’; e 
‘Apoio da alta gerência e a Contabilidade representada nas decisões de Governança da Informação’ 
são os 5 itens mais relevantes para a implementação e o aperfeiçoamento da GovInfoCont na 
prática organizacional.

Os resultados representam um conjunto de diferentes mecanismos (Processo, Estrutura e 
Relacionamento), legitimados por profissionais, vistos como fundamentais para a GovInfoCont 
(n=22). Além do ranking, evidencia-se a validação do conjunto amplo de MecGovInfoCont 
(n=43). Tais evidências são relevantes para um melhor uso e gerenciamento da informação 
contábil, podendo também auxiliar na criação de valor dos recursos informacionais (Coyne et 
al., 2018; Kooper et al., 2011). Além da identificação dos principais mecanismos, é importante 
entender quais motivos levaram um determinado mecanismo a se tornar uma prioridade, como 
mostram os resultados da pesquisa.

Dentre os mecanismos mais importantes para os especialistas em Contabilidade, destacam-se as 
práticas relacionadas ao acesso, armazenamento e backup de dados, bem como as responsabilidades 
sobre a propriedade de dados e informações, as quais são fundamentais para a GovInfo (Tallon 
et al., 2013). Outros mecanismos que compõem o ranking são boas práticas de controle e uso 
das informações contábeis, demonstrando que a GovInfo é uma abordagem necessária para a 
Contabilidade, corroborando outros estudos que têm apontado essa lacuna (Cockcroft & Russell, 
2018; Coyne et al., 2018; Rikhardsson & Yigitbasioglu, 2018).

Assim, esses achados avançam no entendimento de Mecanismos de Governança da Informação 
Contábil a serem utilizados e que tenham potencial para promover maior governança das 
informações no contexto digital vigente, impactado por diversas mudanças tecnológicas (Arnaboldi 
et al., 2017; Cockcroft & Russell, 2018; Coyne et al., 2018; Rikhardsson & Yigitbasioglu, 2018). 

O estudo buscou percorrer um caminho até então desconhecido pelos contadores ao utilizar 
a abordagem de GovInfo como lente teórica para um entendimento de práticas de controle 
da informação contábil, cujos resultados avançam no diálogo sobre o tema. Para a GovInfo, a 
pesquisa fornece respostas adicionais sobre o uso de mecanismos úteis para gerenciar o artefato de 
informação em um contexto específico (Abraham et al., 2019; Tallon et al., 2013), contribuindo 
também para o desenvolvimento de um corpo central de conhecimento relacionado à GovInfo, 
e para compreensão dos diferentes mecanismos a serem implementados. Os mecanismos são 
percebidos como áreas promissoras de pesquisa.

Adicionalmente, o estudo contribui com a aplicação do método Delphi do tipo ranking no 
contexto da Contabilidade, levando em conta as considerações estritas abordadas na literatura 
(Paré et al., 2013; Skinner et al., 2015; Worrel et al., 2013). Assim, esta pesquisa serve como um 
guia de boas práticas, visando descrever uma abordagem de pesquisa mais clara e considerando 
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que ainda existem vários pontos a serem aprimorados na aplicação do método Delphi do tipo 
ranking (Paré et al., 2013).

A pesquisa limitou-se ao entendimento com especialistas sobre um conjunto de MecGovInfoCont. 
No entanto, é possível explorar como esses itens são operacionalizados na prática contábil. Uma 
limitação desta pesquisa, que pode ter influenciado os resultados, é a grande quantidade de 
MecGovInfoCont utilizados na Delphi. Alguns participantes relataram complexidades para 
classificar os mecanismos, dada a importância de todo o conjunto de itens para a Contabilidade. 
Entretanto, buscou-se não apenas obter os itens principais, mas também entender como os 
mecanismos seriam vistos pelos especialistas e se eles ainda poderiam indicar outros itens. Além 
disso, dependendo da natureza do negócio, diferentes configurações de MecGovInfoCont podem 
ser desenvolvidas, pois cada mecanismo é destinado a um ou mais objetivos de governança, 
apresentando diferentes intensidades quanto aos seus benefícios (Lunardi et al., 2014).

Em última análise, os resultados da pesquisa não pretendem ser exaustivos, permitindo a 
descoberta de outros MecGovInfoCont fundamentais, que são utilizados na prática organizacional. 
Sugere-se uma análise mais aprofundada dos mecanismos que não foram priorizados no estudo 
Delphi, investigando-os em diferentes contextos profissionais.
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